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O DIREITO DOS CONTRATOS E
A AUTONOMIA DA VONTADE.






Se há uma lei injusta que quereis abolir, foi a vossa própria
mão que a escreveu sobre a vossa fronte.
Não a podeis apagar queimando os livros de leis, nem lavando
a fronte de vossos juízes, ainda que sobre ela derrameis o mar.
E, se há algum déspota que gostaríeis de destronar, vede primei-
ro se o seu trono erigido em vós foi também derrubado.
Da liberdade  Khalil Gibran.
1. DAS TRANSFORMAÇÕES DO DIREITO DOS CONTRATOS










que  Figueiredo Dias  chama  uma  sociedade  exasperadamente
tecnológica, massificada e global, onde a ação humana, as mais das




para eles  contribuiu e de poderem  ter  como conseqüência, pura e
simplesmente, a extinção da vida1 que se propõe tornar-se um di-
reito penal do risco (Escola de Frankfurt), com opção aos recursos de










ças  significativas  também ocorreram e ocorrem no  instituto da  res-
ponsabilidade civil, fundamentalmente erigido sobre a culpa, e que
por razões de conveniência e justiça social, desbordou para a respon-
sabilidade objetiva,  com previsões  legais de  reparação  fundada no
risco da atividade danosa.
 









1 Citado por Paulo Silva Fernandes em Globalização, Sociedade de risco e o futuro do Direito Penal.
Almedina, p. 20.
2 Franz Wieacker  História do Direito Privado Moderno, 2ª edição  Fundação Calouste Gulbenkian, p. 720.























Este,  então,  o objetivo da  função  social  global  que os novos
institutos de direito buscam, à custa da decomposição das categorias
jurídicas  dogmáticas,  entre  as  quais,  por  seu  simbolismo  e
representatividade do ancien régime  o contrato.
 







4  In Temas de Direito Civil  2ª edição  ED. Renovar, p. 200-201.
5 La morte del contrato  Milano  Dott. A. Giuffrè Editore  1988 (Traduzione de Andrea Fusaro do original
The death of Contract).








que  justifica  a  versão  tida  como  surpreendente  da  afirmação  de
Gilmore de que o contrato morreu!







«sacertà del contratto» (sanctity of contract)  firmado no princípio
da liberdade contratual, cuja noção é explícita no artigo 405.º / 1, do
Código Civil  Português,  in verbis:
"Dentro dos limites da lei, as partes têm a faculdade de fixar
livremente o conteúdo dos contratos, celebrar contratos dife-
rentes dos previstos neste código ou incluir nestes as cláusulas
que lhes aprouver.




















das partes  (entre o  forte e o  fraco, diz na conhecida proclamação de Lacordaire, «é a  lei que  liberta e a
liberdade que oprime»).








dica de  duas pessoas,  independentemente do  sexo, que vivam em
união de fato há mais de dois anos. (Lei nº 7/2001, de 11 de Maio).
Por  que  se  rejeitar  então  a  categoria  de  contrato    (ou  em
melhor questionamento: por que o empenho acadêmico para a ma-
nutenção da  concepção purista  do  contrato  e  a  rejeição  às  novas


















de Duguit  a  respeito  do  contrato.  Ao  estudar  as  novas  figuras
contratuais surgidas no direito, afirma ele que se pode dar a esse
8 Boletim da Faculdade de Direito  Universidade de Coimbra  STVDIA IVRIDICA 61  Coimbra Editora,
p. 1107.
9 João Bosco Leopoldino da Fonseca  Cláusulas abusivas nos Contratos. Ed. Forense, 2ª edição  1998, p. 2





mo da autonomia  (rectius   liberdade)  individual, hoje, este direito











condições  contratuais;  a  crescente  substituição do contrato indivi-
dual pelo coletivo; a enorme expansão do bem-estar geral e dos servi-
ços sociais do Estado; e, finalmente, o confronto entre a necessidade
de segurança contratual com a freqüência cada vez maior de convul-















446/85, de 25 de Outubro"  Revista da Ordem dos Advogados, ano 46, Lisboa , Dezembro de 1986, p. 741.
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terais e previamente definidas em termos gerais e abstratos, passando
o controle de cada um destes contratos pelo controle, a vários níveis,








o  fenômeno que chama de contrats prérédigés,  tal não ocorre  tão-















11 In Droit de la consommation  4ª édicion  Dalloz, p. 148.








14 Ver  na  obra  anterior A liberdade e a Justiça contratual na "sociedade de direito privado"  por Claus-
Wilhelm Canaris  p. 49.
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uma forma singela, é que os intercâmbios ou o tráfico de mercado-
rias, só de forma marginal se realiza a nível de negociações individu-
ais,  e  isto,  por  causas  diversas,  tais  como  o  desenvolvimento
tecnológico  e  a produção de bens  em grande  extensão,  ao que  se




























O  regime das  condições  gerais  do  contrato  e  as  concepções
criadas para escoimá-las da abusividade e desvios, parece ser, na fase
15 Participação no Congresso Internacional sobre Contratos, na obra acima citada, p. 53-54.






É  de Wolf  (Entscheidungsfreiheit,  60)  a  correta  colocação do
problema, citado por Sousa Ribeiro no sentido que A autodetermi-
nação  tem que  ser  garantida  a  cada um dos  parceiros  contratuais,
porque contrato e  liberdade contratual pressupõe uma cooperação,
em que o domínio de um sobre o outro está excluído inserido num
capítulo  intitulado  A  liberdade  contratual  como  instituto  que  visa
possibilitar e garantir a autodeterminação de ambas as partes, idéia
confirmada por Antunes Varela que afirmara que o contrato não é







4. A LIBERDADE E A JUSTIÇA CONTRATUAL
E qual a função ideológica da autonomia privada em relação à
justiça contratual?
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E a prática da vida social revela essa impossibilidade de re-
cusa na celebração desses contratos que regem interesses econô-





















pelas  razões  já expostas,  regem relações entre entes que se encon-
tram em efetiva e inegável condição de desigualdade, quer econômi-
ca, quer social ou de habilitação técnica.
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Na concepção positivista com sua  rejeição às  lacunas,  a  sua







apontar  soluções alternativas  frente a  injustiças ou  inconveniências
graves  do  Direito  vigente;  também  refere  à  incapacidade  do






autores  que  consideram  intocáveis  as  fórmulas  codificadas. Mas  o
positivismo novecentista  assumiu outras  configurações,  com  relevo
para a jurisprudência dos interesses, que exerceria, em Portugal, uma
influência quase constante, até os nossos dias, e, a causalidade das
saídas  jurídicas  deveria  ser  procurada nos  interesses  em presença
(ob. cit. XIV).
Esses interesses em presença, ao contrário do que pode pare-





18 Na introdução e  tradução da obra de Claus-Wilhelm Canaris  Pensamento Sistemático e Conceito de








20  In Pensamento Sistemático e Conceito de Sistema na Ciência do Direito  (supra  n.18)  p.63-77.
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Veja-se, no magistério de Oliveira Ascensão, em comunicação







dica  da  celebração, descarnada embora  (grifei).
Mesmo em relação às pessoas coletivas na sociedade de consu-
mo,  assim  expõe  James  Marins  o  que  denomina  específica
vulnerabilidade empresarial:
 Nas relações bancárias interempresariais, o fenômeno da
bancarização atinge proporções ainda mais significativas, se se
considerar que a atividade produtiva, hoje, somente se concreti-
za à sombra do sistema bancário, seja nas operações de cobran-
ça, pagamento, incluindo a obtenção de recursos para investi-
mento, capital de giro, ou até mesmo a própria sobrevivência da
empresa, o que levaria, por assim dizer, à existência de uma es-
pecífica vulnerabilidade empresarial no plano das relações ban-
cárias, sobretudo tendo-se em vista que tais contratações se en-











Revista de Direito do Consumidor,  v.12. Ed. Revista dos Tribunais, 1ª ed. 3ª tiragem, pags. 207 e segts. e James
Marins "Proteção contratual do CDC a contratos empresariais,  inclusive bancários". Revista de Direito do
Consumidor, v.18, Ed. RT, 1996, também referidos na comunicação que apresentei no 4º Curso de Direito do
Consumidor,  na  Faculdade  de  Direito  da  Universidade  de  Coimbra,  2001/2002,  sobre  o  tema
A proteção do consumidor de serviços financeiros.

































7. REGRAS MÍNIMAS DE PROTEÇÃO CONTRATUAL
Ainda que desbordando um pouco do objetivo deste trabalho,
verifica-se  a  nível  europeu,  que  a Comunidade  estabelece  normas
básicas mínimas  de  proteção  neste  campo,  deixando  aos  Estados-













tre profissionais  e  consumidores,  a  legislação brasileira  (Código de




Nelson Nery  Júnior,  um dos  autores  do  anteprojeto  do CDC
(ref. supra nº 22), confirma ser irrelevante tratar-se de contrato de ade-

















Pellegrini Grinover  e Antonio Herman de Vasconcellos   e Benjamim,  in Código Brasileiro de Defesa do
Consumidor, comentado pelos autores do anteprojeto  Ed. Forense Universitária, 6ª ed. P.10.












lo é um problema fundamental do direito dos contratos.  (o grifo é
meu. Ob. cit. p. 61).
8. PRIMEIRAS CONCLUSÕES































O  contrato  subsiste  sim,  com  tais  transformações  que  o
adequam à demanda de justiça contratual, e assim encaminha-
da  a  solução  do  chamado  problema  fundamental  do  direito
dos contratos.
 
9. A PROTEÇÃO ESPECIAL DOS CONSUMIDORES E UMA
NOVA ABORDAGEM NO PLANO PROCESSUAL
 No  que  refere  à  proteção  dos  consumidores  na  relação
contratual, independentemente do grau de autonomia de que se tra-
te,  o  controle há que  ser mais  exigente  ainda,  por  um  fator  a  eles
inerentes  e  ao  qual  a  experiência  jurídica  brasileira  denominou
hipossuficiência.
O  termo que  tem o  sentido  de  uma  reduzida  suficiência  ou







































for ele hipossuficiente , segundo as regras ordinárias de experiênci-


































































ma referida,  reforçou, notavelmente o  instituto da  responsabilidade
civil no atendimento prioritário da segurança social, através deste ins-
trumento processual, com base em pressupostos subjetivos (aprecia-




co)   há  uma  certa  coerência  nessas  profundas  transformações,












reconhecer  que, mesmo com a  grande  controvérsia  doutrinária  no
24 Ver, por todos, João Calvão da Silva, ob. cit. p. 387 e segs.
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sentido de que as Constituições deveriam se limitar às regras funda-
mentais da organização do Estado, o que  se verifica é que, com a























lidade causarem a  terceiros  (artigo 37.º parágrafo 6.º);  na proteção
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de consumo, campo onde, nomeadamente, ocorreram as transforma-
ções mais relevantes, objeto deste estudo.
11.1 Um caminho sem volta



























2. Nova  crítica  se  faz  audível,  situada  no  contexto  de  um
irrealismo metodológico nas  proposições, mas,  a  penitência  fica  a
cargo da experiência e da sensibilidade decorrentes de largos anos na
função de  julgador, em busca da  Justiça e da efetiva  realização do
26 In  Il Codice Civile Europeo: E pluribus unum publicado em Estudos de Direito do Consumidor n.2 -
2000, do Centro de Direito do Consumo da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, p.141.
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Direito, ainda que por recurso à doutrina da «tópica» de Aristóteles, e
dos mestres alemães que a acolheram (V. por todos, Canaris in Pen-




ções  negociais  onde  a  liberdade de  estipulação de  conteúdos  está





cado,  que  dificultam ou mesmo  anulam as  opções,  inclusive  pela
uniformização das ofertas pela própria concorrência.
5. Por  tal,  só a derrogação das normas  rígidas do contrato, a
serem interpenetradas por um dirigismo estatal, visando a superiores
interesses de  igualdade,  solidariedade e  justiça efetiva, é que pode
dar a adequada resposta aos questionamentos e regras para uma au-
tonomia contratual no contexto de um novo Direito dos Contratos.
Há que se consignar a resposta (citada por Tepedino, ob.cit. p.
215) dada por Friederich Kessler a Gilmore, em debate sobre o tema
da morte do contrato:
  O contrato é morto, viva o contrato! .
